
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 280.549 - RJ (2013/0003570-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA GORETT RAMOS PENHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
ADVOGADO : IVAN CÉSAR GAMA DINIZ 
PROCURADOR : ANDRÉ GOMES PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. ARTIGO 174 DO CTN ANTES DA 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LC 118/2005. INTERPRETAÇÃO EM 
CONJUNTO COM O ART. 219, § 1º, DO CPC. RECURSO ESPECIAL 
1.120.295-SP, REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SÚMULA 
106/STJ. 
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
1.120.295-SP, representativo de controvérsia, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 
firmou o entendimento de que o art. 174 do CTN deve ser interpretado 
conjuntamente com o § 1º do art. 219 do CPC, de modo que, "se a interrupção 
retroage à data da propositura da ação, isso significa que é a propositura, e não a 
citação, que interrompe a prescrição", salvo se a demora na citação for imputável 
ao Fisco. 
2. Na hipótese, conforme se depreende da leitura do acórdão recorrido, a 
Execução Fiscal foi ajuizada antes do termo final do prazo prescricional, e a 
demora da citação ocorreu por falha exclusiva do mecanismo judiciário. Assim, o 
efeito interruptivo da citação deve retroagir à data da propositura da ação. 
Inteligência da Súmula 106/STJ. Precedentes do STJ. 
3. O afastamento da Súmula 106/STJ requer inevitavelmente o revolvimento 
fático-probatório, procedimento vedado pela Súmula 7/STJ (REsp 1.102.431/RJ, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1º.2.2010). 
4. Não merece prosperar a alegação de irregularidade da citação, uma vez que a 
Corte de origem consignou que "é certo que o art. 174 do CTN determina que a 
citação decorre de ordem do juiz. Mas, no caso, a escrivã o fez porque autorizada 
por ato normativo da Corregedoria" (fl. 109, e-STJ). 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Brasília, 04 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 280.549 - RJ (2013/0003570-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA GORETT RAMOS PENHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
ADVOGADO : IVAN CÉSAR GAMA DINIZ 
PROCURADOR : ANDRÉ GOMES PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 185-190, e-STJ) que negou 

seguimento ao recurso, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

A agravante pugna pelo afastamento do referido óbice sumular. Reitera as 

razões de seu recurso, no sentido de que o caso dos autos não se subsume ao disposto na 

Súmula 106/STJ.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 280.549 - RJ (2013/0003570-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.5.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

Reeditando a pretensão deduzida em exceção de 
préexecutividade, a agravante insiste na prescrição, ao argumento de que o prazo 
extintivo não foi interrompido porque a citação não foi ordenada pelo juiz, mas 
pela escrivã, e o Município exequente foi quem retardou o ajuizamento da 
cobrança forçada.

A execução foi aforada em 2005, cobrando débito de IPTU 
relativo aos exercícios de 2000 a 2002. Aos 28.02.07, a escrivã expediu a ordem 
de citação (fls. 26), cumprida no endereço que consta a fls. 30. Aos 16.03.10, a 
devedora opôs a exceção de préexecutividade, arguindo a prescrição (fls. 43-52).

Para o parecer ministerial, “... a demora na citação não pode 
ser imputada à desídia ou inércia do exequente, como reconhecido pelo juiz, mas 
se deu em razão do grande acervo da serventia, fazendo incidir a súmula nº 106, 
do STJ, que impossibilita o reconhecimento da prescrição nesses casos” (fls. 
75).

Com relação ao exercício de 2000, já se havia consumado a 
prescrição quinquenal quando do aforamento da cobrança fiscal, em novembro de 
2005 (fls. 21), à vista da orientação traçada nos verbetes 397 e 409, da Súmula do 
STJ, verbis: “O contribuinte do IPTU é notificado do lançamento pelo envio 
do carnê ao seu endereço” e “Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes 
da propositura da ação pode ser decretada de ofício (art. 219, § 5º, do CPC)”.

Quanto aos exercícios de 2001 e 2002, é certo que o art. 174 do 
CTN determina que a citação decorre de ordem do juiz. Mas, no caso, a escrivã o 
fez porque autorizada por ato normativo da Corregedoria. Averbem-se os 
precedentes: (a) Agravo de Instrumento 0060701-73.2010.8.19.0000, 15ª CC, rel. 
Des. Sebastião Bolelli; (b) Agravo de Instrumento 0060445-33.2010.8.19.0000, 7ª 
CC, rel. Des. Katya Monnerat; (c) Agravo de instrumento 0035135- 
25.2010.8.19.0000, 3ª CC, rel. Des. Fernando Foch Lemos.

Se correta fosse a tese da agravante, não ultrapassaria a diretriz 
do verbete 106, do STJ, posto que se estaria diante de fato imputável, 
exclusivamente, a irregularidade do serviço judiciário, que não pode resultar em 
prejuízo para a parte autora, no caso a Fazenda exequente (CPC, art. 219, § 2º).
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Nesse contexto, é relevante analisar se, realizada a citação depois de cinco 

anos do ajuizamento da demanda, a demora decorreu de culpa do exequente ou do Judiciário. 

Nesta última hipótese aplica-se a Súmula 106/STJ: "Proposta a ação no prazo fixado para o 

seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não 

justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência."

No caso dos autos, conforme se depreende do trecho acima transcrito do voto 

condutor do acórdão recorrido, a Corte local expressamente consignou que a citação tardia 

decorreu dos mecanismos inerentes ao Poder Judiciário, isto é, aplicou a Súmula 106/STJ.

Assim sendo, não há como modificar o posicionamento do Tribunal de origem 

quanto à responsabilidade pela demora da citação, visto que a Primeira Seção desta Corte, em 

09.12.09, quando do julgamento do REsp n. 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 

pela sistemática do art. 543-C, do CPC, introduzido pela Lei dos recursos repetitivos, 

consolidou que a análise da responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 

implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ. Confira-se a 

ementa do recurso representativo da controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO 
DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 

1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da 
prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição 
indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário. 

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 
tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência 
da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 
1109205/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; 
REsp 882.496/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 
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982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) (omissis) 

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos 
atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 07/STJ. 

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos 
à instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da 
fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 01/02/2010). 

Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 

Corte, conforme o disposto no art. 219, § 1º, do CPC, quando a demora na citação é 

imputada exclusivamente ao Poder Judiciário.

Nesse sentido, mutatis mutandis, cito os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO COM A CITAÇÃO DO DEVEDOR, QUE RETROAGE À 
DATA DE AJUIZAMENTO. ART. 219, § 1º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE QUANDO A DEMORA DA CITAÇÃO É 
IMPUTADA AO EXEQUENTE. PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de 
que o art. 174 do Código Tributário Nacional deve ser interpretado em conjunto 
com o disposto no art. 219, § 1º, do Código de Processo Civil, de modo que "o 
marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do 
executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser 
empreendida no prazo prescricional. (...) Dessarte, a propositura da ação constitui 
o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua 
recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo 
único, do CTN." (REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 12.5.2010, DJe 21.5.2010).

2. A retroação da citação disposta no art. 219, § 1º, do CPC 
não ocorre quando a demora é imputável exclusivamente ao Fisco. 
Precedentes: REsp 1.228.043/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 15.2.2011, DJe 24.2.2011; AgRg no AgRg no REsp 
1.158.792/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
9.11.2010, DJe 17.11.2010.

3. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos 
atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado em sede de recurso especial, sob pena de violação da Súmula 
07/STJ. (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1.2.2010, 
também submetido ao regime dos recursos repetitivos - art. 543-C do 
CPC).Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1253763 / PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, Dje 10/08/2011, grifei). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 
PROPOSTA ANTES DE DECORRIDO O LAPSO PRESCRICIONAL. ART. 
219, § 1º, DO CPC. RETROAÇÃO DA INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
PARA A DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA 
HIPÓTESE. CITAÇÃO REALIZADA MAIS DE OITO ANOS APÓS A 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DEMORA IMPUTADA 
EXCLUSIVAMENTE AO FISCO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO 
CORRETO AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 106/STJ. PRECEDENTES 
JULGADOS NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC.

1. Cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em 
vista que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e suficientemente 
fundamentada para por fim à lide, não havendo necessidade de manifestação 
exaustiva sobre todos os argumentos deduzidos pelas partes, desde que o decisum 
respeite o disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal.

2. A Primeira Seção desta Corte, nos autos do REsp n. 
1.120.295/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, DJE de 21.5.2010, submetido ao 
regime do art. 543-C, do CPC, entendeu que a propositura da ação constitui o dies 
ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua 
recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo 
único, do CTN. Naquela oportunidade, concluiu-se que, nos termos do § 1º do art. 
219 do CPC, interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da 
propositura da ação.

3. No recurso representativo da controvérsia a interrupção do 
lapso prescricional com a efetiva citação do devedor se deu em junho de 2002 e 
retroagiu a 5.3.2002, data da propositura da ação, na forma do art. 219, § 1º, do 
CPC, ainda que o prazo prescricional tenha findado em 30.4.2002. O 
entendimento acima exposado, restou pacificado nesta Corte nos casos em 
que a demora na citação não seja imputada exclusivamente ao Fisco.

4. Na hipótese dos autos, o crédito tributário objeto da presente 
execução fiscal foi constituído em 14.7.1995. A execução fiscal foi ajuizada em 
28.5.1997. Contudo, a citação por edital somente ocorreu em 20.1.2004, cerca de 
oito anos e meio após a constituição do crédito. Ainda que seja correto o 
entendimento segundo o qual, nos termos do art. 219, § 1º, do CPC, a citação 
retroage à data da propositura da ação, no caso dos autos, a citação ocorreu mais 
de seis anos após a propositura da ação, sendo a demora imputada 
exclusivamente ao Fisco, razão pela qual o Tribunal de origem afastou a 
incidência da Súmula n. 106 desta Corte e reconheceu a ocorrência da 
prescrição.

5. Não é possível alterar da origem quanto à responsabilidade pela 
demora da citação, eis que a Primeira Seção desta Corte, em 09.12.09, quando do 
julgamento do REsp n. 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela 
sistemática do art. 543-C, do CPC, introduzido pela Lei dos Recursos Repetitivos, 
consolidou o entendimento no sentido de que a verificação de responsabilidade 
pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do 
recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.
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6. Recurso especial não provido. (REsp 1.228.043/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24.2.2011, grifei).

No mais, não merece prosperar a alegação de irregularidade da citação, uma 

vez que a Corte de origem consignou que "é certo que o art. 174 do CTN determina que a 

citação decorre de ordem do juiz. Mas, no caso, a escrivã o fez porque autorizada por ato 

normativo da Corregedoria" (fl. 109, e-STJ). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0003570-5 AREsp 280.549 / RJ

Números Origem:  20050030150576  2011204476  201224505498  240682011  332633820118190000

PAUTA: 04/06/2013 JULGADO: 04/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA GORETT RAMOS PENHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
ADVOGADOS : ANDRÉ GOMES PEREIRA E OUTRO(S)

IVAN CÉSAR GAMA DINIZ

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA GORETT RAMOS PENHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
ADVOGADO : IVAN CÉSAR GAMA DINIZ
PROCURADOR : ANDRÉ GOMES PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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